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 O presente documento compo e o projeto de Diágno stico dás Várás de Execuçá o 

Penál, iniciátivá á cárgo do Depártámento de Monitorámento e Fiscálizáçá o do Sistemá 

Cárcerá rio e do Sistemá de Execuçá o de Medidás Socioeducátivás (DMF) do Conselho 

Nácionál de Justiçá, e que tem por objetivo precí puo áferir quáis os pádro es 

orgánizácionáis dás unidádes jurisdicionáis com compete nciá párá á execuçá o penál, 

estábelecendo, áindá, indicádores sobre á infráestruturá máteriál e de pessoál, 

produtividáde, utilizáçá o de sistemás eletro nicos e movimentáçá o processuál. A pártir 

destá áná lise, buscár-se-á  identificár medidás de cunho propositivo que possám 

incrementár á celeridáde e eficie nciá dos procedimentos em questá o.  

 O projeto foi dividido em duás etápás distintás: á  primeirá etápá consistiu no 

levántámento de informáço es no tocánte á  distribuiçá o, á s compete nciás, á  identificáçá o 

dos mágistrádos tituláres e de contátos relátivos á todás ás várás de execuçá o penál; ná 

segundá, solicitou-se áos juí zes dás várás exclusivás de execuçá o penál o preenchimento 

de formulá rio eletro nico (Anexo 1) com vistás á válidár o levántámento dá etápá 

ánterior á fim de áprofundár informáço es sobre estruturá máteriál e de pessoál, 

utilizáçá o de sistemás eletro nicos, estábelecimentos prisionáis, volume e movimentáçá o 

processuál, emissá o de átestádo de pená á cumprir, bem como sobre á reálizáçá o de 

mutiro es em refere nciá á  ediçá o de decreto de indulto. 

 Emborá tenhá hávido quáse 100% de preenchimento do questioná rio, verificou-

se álgumás incongrue nciás nás respostás que prejudicám á áná lise dos dádos e ná o 

permite que este Levántámento sejá visto como um quádro reál dás várás de execuçá o 

penál do páí s, más ápenás demonstrá umá visá o preliminár dá situáçá o dessás várás, dá 

fáltá de pádronizáçá o de suás compete nciás, de suá estruturá, e dos procedimentos no 

controle dá execuçá o penál. 
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 A primeirá etápá foi iniciádá em márço de 2017, quándo forám contátádos os 

Grupos de Monitorámento e Fiscálizáçá o do Sistemá Cárcerá rio de cádá tribunál 

estáduál e dos tribunáis regionáis federáis párá que fizessem o levántámento dás 

informáço es, junto áos seus respectivos tribunáis, quánto áo nu mero de várás de 

compete nciá em execuçá o penál (indicándo se á várá erá de compete nciá exclusivá, 

cumulátivá ou u nicá) e informássem os dádos de contáto do mágistrádo responsá vel por 

cádá umá dessás várás e repássássem essás informáço es áo DMF. 

 Báseádo neste primeiro levántámento, forám verificádás á existe nciá de 132 

várás de compete nciá exclusivá em execuçá o penál, 939 várás com compete nciá 

ácumulátivá e 1.027 várás u nicás que entre suás átribuiço es está o incluí dás áquelás 

relátivás á  execuçá o penál. Assim, áo finál o quántitátivo de várás de execuçá o penál no 

páí s corresponde á  tábelá ábáixo: 

 Quantitativo Levantamento DMF  

Tribunal 
Varas 

Exclusivas 
Varas Cumulativas 

Varas 
Únicas 

Total 

TJAC 2 6 10 18 

TJAL 2 0 0 2 

TJAM 1 10 0 11 

TJAP 2 5 8 15 

TJBA 5 11 0 16 

TJCE 4 36 112 152 

TJDFT 3 0 0 3 

TJES 10 58 0 68 

TJGO 3 50 75 128 

TJMA 3 37 71 111 

TJMG 7 110 179 296 

TJMS 3 25 25 53 

TJMT 2 30 44 76 

TJPA 5 11 3 19 

TJPB 3 25 51 79 

TJPE 6 0 0 6 

TJPI 1 7 68 76 

TJPR 14 5 0 19 
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TJRJ 1 0 0 1 

TJRN 3 17 57 77 

TJRO 2 10 12 24 

TJRR 2 1 0 3 

TJRS 4 83 80 167 

TJSC 6 54 52 112 

TJSE 2 7 38 47 

TJSP 26 191 116 333 

TJTO 2 2 0 4 

TRF1 0 1 0 1 

TRF2 4 19 0 23 

TRF3 0 52 0 52 

TRF4 0 35 26 61 

TRF5 4 41 0 45 

  132 939 1.027 2.098 

 

 Encerrádá á primeirá fáse, optou-se, visándo gárántir umá coletá máis eficiente 

e fáctí vel dos dádos, focár ná átuáçá o dás várás de compete nciá exclusivá em execuçá o 

penál. Assim, á pártir de 9 de máio, solicitou-se áos juí zes dás várás exclusivás de 

execuçá o penál, informádás ná primeirá fáse, o preenchimento de formulá rio eletro nico 

com vistás á válidár levántámento dá etápá ánterior e párá que fossem áprofundádás 

informáço es sobre estruturá máteriál e de pessoál, utilizáçá o de sistemás eletro nicos, 

quántidáde de estábelecimentos prisionáis, volume e movimentáçá o processuál, 

emissá o de átestádo de pená á cumprir, bem como sobre á reálizáçá o de mutiro es em 

refere nciá á  ediçá o de decreto de indulto. 

 Ate  á dátá de 14 de julho, forám recebidás 100% de respostá á  solicitáçá o de 

preenchimento, sendo que 99,24% dos mágistrádos responsá veis pelás várás exclusivás 

preencherám os formulá rios, remánescendo áusente ápenás o formulá rio dá Várá de 

Execuço es de Penás e Medidás Alternátivás (VEPEMA) dá Comárcá de Porto Velho 

Rondo niá, cujo mágistrádo titulár encáminhou justificátivá párá o ná o preenchimento.  
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 Posto isso e tendo em vistá á observáçá o iniciál sobre á incongrue nciá de álguns 

dádos, e  mister destácár ás principáis informáço es solicitádás no formulá rio eletro nico, 

e posteriormente ápresentár breve sí ntese dos problemás enfrentádos em cádá seçá o 

do questioná rio, á fim de procedermos com umá leiturá máis áproximádá dá reálidáde 

á ser diágnosticádá. 

 Há  umá ressálvá á ser feitá de máneirá gerál á todo o formulá rio eletro nico, sobre 

á inexiste nciá de cámpo equiválente á “dádo indisponí vel” ou “ná o se áplicá”, bem como 

á impossibilidáde de deixár quálquer dos cámpos sem preenchimento párá sinálizár 

álgumá dessás situáço es. Por conseguinte, ás várás forám orientádás á responder “0”, 

nos cámpos nume ricos, e “ná o” nos cámpos de escolhá u nicá ou de texto, quándo fosse 

o cáso de indisponibilidáde dá informáçá o ou á ná o áplicáçá o do cámpo á  reálidáde dá 

várá. Tál opçá o ácárretá dificuldádes párá, nessá áná lise preliminár, diferenciár válores 

“0” e “ná o” que significám á quántidáde zero e á negáçá o dá informáçá o, 

respectivámente, e os válores “0” e “ná o” que significám que á várá ná o possuí á á 

informáçá o ou que á informáçá o requeridá ná o se áplicá á s rotinás dá várá. 

 A primeirá seçá o do formulá rio foi referente áos dádos de identificáçá o dá 

unidáde judiciá riá, do juiz e servidor responsá veis pelos dádos. Em seguidá, solicitou-se 

dádos sobre á várá, tánto sobre recursos humános como sobre recursos máteriáis e 

sistemás. 

 As questo es que visávám tráçár o perfil com reláçá o áos recursos humános dás 

várás exclusivás de execuçá o penál requererám o quántitátivo de juí zes (discriminádos 

pelo tipo de átuáçá o: exclusivá, com ácumuláçá o de várás, áuxiliáres ou substitutos); de 

servidores (lotádos em cárá ter permánente ou eventuál); bem como de membros do 

Ministe rio Pu blico e dá Defensoriá lotádos em cárá ter permánente e ná o eventuál. 

 Como inconsiste nciá ná áná lise gerál, verificou-se desácordo entre o nu mero 

totál de juí zes requerido no cámpo “1. Nu mero de juí zes” e á somá do nu mero de juí zes 

discriminádos nos cámpos “1.1; 1.2; 1.3; e 1.4” (sá o 195 juí zes nás VEPs pelo nu mero totál 
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de juí zes, e 269 juí zes considerándo á somá dos demáis cámpos). Mesmo considerándo, 

como percebe-se pelos dádos informádos por álgumás várás, que os juí zes substitutos 

ná o fázem párte do quádro permánente dá várá, e, portánto, ná o fizerám párte dá somá 

dos juí zes totáis, este nu mero deveriá ser iguál á 213. Assim, párá umá áná lise 

preliminár considerou-se como báse o nu mero totál de juí zes informádo no item 1. 

 No cámpo “2. Nu mero de servidores” ná o houve indicáçá o no formulá rio de quáis 

servidores seriám contábilizádos nesse cámpo. Pelás du vidás e comentá rios recebidos 

dás várás, verificá-se que álguns contábilizárám ápenás áqueles servidores envolvidos 

ná trámitáçá o dos processos e outros incluí rám no quántitátivo os servidores ná o 

diretámente áfetos á s átividádes cártorá riás ou de ássessoriá, como por exemplo 

seguránçá e profissionáis multidisciplináres. 

 Quánto áos cámpos que fázem refere nciá áos membros do Ministe rio Pu blico e 

dá Defensoriá, álertá-se sobre á possibilidáde de duplicidáde de entrádás, umá vez que 

táis instituiço es possuem estruturá de lotáçá o e funcionámento diversás, podendo cádá 

membro átender á máis de umá várá simultáneámente (foi informádo o quántitátivo de 

211 membros do MP e de 335 membros dá Defensoriá nás VEPs de compete nciá 

exclusivá em todo territo rio nácionál). 

 Já  ás questo es sobre recursos máteriáis e sistemá solicitávám ás informáço es 

sobre o quántitátivo de computádores e sobre á utilizáçá o de sistemás eletro nicos e de 

cálculádorá de pená.  

 Assim, considerándo á observáçá o feitá ánteriormente sobre á ná o possibilidáde 

de deixár em bránco umá questá o, e  difí cil distinguir por exemplo, nessá áná lise 

preliminár, se á várá que preencheu com um zero á questá o, ná o possui computádores 

ou ná o háviá como contábilizá -los. Dá mesmá formá, támbe m á tí tulo de exemplo, á 

leiturá do cámpo “8. Em cáso de áutos fí sicos, há  álgum sistemá eletro nico de controle 

do cumprimento de penás?” permite duás interpretáço es á pártir dá respostá “ná o”: á 

primeirá, de que á várá de fáto ná o dispo e de sistemá eletro nico de controle do 
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cumprimento de penás; á segundá, de que tál questionámento ná o se áplicá á  reálidáde 

dá várá, por se trátár, por exemplo, de várá com 100% dos processos em meio eletro nico. 

Táis inconsiste nciás poderá o ser melhor esclárecidás ná etápá de áná lise dás várás por 

estádo. 

 A seçá o de movimentáçá o processuál buscou fázer um levántámento do 

quántitátivo dos processos em trámitáçá o em 10/5/2017; sobre o nu mero de 

sentenciádos, de ácordo com á náturezá dá custo diá, ná mesmá dátá; sobre guiás de 

recolhimento, quántitátivo dáquelás pendentes de cádástrámento e do nu mero de 

presos sem guiás; por fim, sobre o quántitátivo de processos distribuí dos em 2015 e em 

2016, ále m do nu mero de átos jurisdicionáis (despáchos, deciso es interlocuto riás e 

sentençás) reálizádos em 2016. Está seçá o foi onde houve o máior nu mero de du vidás e 

impossibilidádes de preenchimento. 

 De iní cio, á leiturá gerál do cámpo “10. Nu mero de processos em trámitáçá o em 

10/5/2017” revelá inconsiste nciá nás informáço es repássádás, logo, fálhás nos registros 

dás informáço es junto á s várás ou no preenchimento do formulá rio eletro nico1. Foi 

verificádo, novámente, um descompásso entre o cámpo principál 10 e á somá totál dos 

cámpos 10.1 e 10.2, referentes á  discrimináçá o dos processos como de execuçá o 

privátivá de liberdáde ou de execuçá o ná o privátivá de liberdáde, de formá que o nu mero 

totál de processos (cámpo 10) ultrápássá em 61.327 processos á somá do nu mero totál 

de processos discriminádos (cámpos 10.1 e 10.2). 

 Aindá, ápurou-se o quántitátivo de 857.383 processos em trámitáçá o em 

10/05/2017, considerándo o ácervo de todás ás várás exclusivás de execuçá o penál 

consultádás, pássivo muito áque m do quántitátivo ápurádo ná se rie histo ricá dás 

execuço es penáis do Justiçá em Nu meros 2016 (totál de processos trámitándo em 2015 

                                                                    
1 Algumás várás, principálmente áquelás que ná o preencherám o formulá rio duránte o primeiro prázo 
estábelecido, informárám que ná o háviá como retroágir nos sistemás párá solicitár informáço es sobre 
movimentáçá o processuál em um diá especí fico do me s e ápenás relátivo áo fim do me s. 
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= 1.621.906 processos) e do nu mero de processos ápurádo no levántámento de gestá o 

dá execuçá o penál reálizádo por esse depártámento no primeiro semestre de 2016 (totál 

de processos trámitándo em 20162 = 1.571.360 processos). Tál dispáridáde pode ser 

interpretádá tánto pelo fáto de terem sido consultádás ápenás ás várás com compete nciá 

exclusivá – excluí dás ás que cumulám compete nciás e ás várás u nicás – como por 

deficie nciás de ácompánhámento e registro por párte dás várás, muitás dás quáis 

noticiárám, átráve s de contáto telefo nico, emáil ou ofí cio3, á impossibilidáde ou 

imprecisá o dás respostás nessá seçá o duránte á fáse de preenchimento. 

Dá mesmá formá, em reláçá o áo ponto “11. Do totál de processos informádos no item 

10, destáque o nu mero de sentenciádos, de ácordo com á situáçá o ou náturezá jurí dicá 

dá custo diá em 10/5/2017”, constátou-se desácordo entre á quántidáde de processos 

de execuçá o privátivá de liberdáde (cámpo 10.1) e á somá do nu mero de sentenciádos 

nás diversás situáço es ou náturezá de custo diá áfetás á  execuçá o privátivá de liberdáde 

(cámpos 11.1 á 11.7). 

 Nos pontos átinentes á s guiás de recolhimento, “12.1 Nu mero de guiás pendentes 

de cádástrámento e 12.2 Nu mero de presos sem guiás”, novámente á áuse nciá de cámpo 

equiválente á “indisponibilidáde dos dádos” ou “ná o se áplicá”, pode importár em 

áuse nciá de informáçá o.  

 As informáço es sobre despáchos, deciso es interlocuto riás e sentençás reálizádos 

em 2016 por várá (cámpos 14, 15 e 16), támbe m gerárám muitos questionámentos, orá 

                                                                    
2 Respostás encáminhádás pelos tribunáis entre fevereiro e máio de 2016. 
3 Párá citár como exemplo, á Várá de Execuçá o Penál do Rio de Jáneiro informou átráve s de ofí cio que o 
novo sistemá ádotádo “ná o dete m informáço es fidedignás e segurás á respeito dos processos em trá mite 
neste juí zo, já  que vem sendo objeto de constántes átuálizáço es e melhorámentos (...) de modo á se 
ádáptár á  reálidáde do vultoso nu mero de processos em trá mite neste juí zo”. Nº totál de processos 
trámitándo 17. 704, nº de processos relátivos á priváçá o de liberdáde 10, nº de processos relátivos á ná o 
priváçá o de liberdáde 16.890. E  sábido que os nu meros informádos está o muito áque m dos nu meros reáis 
de processos que trámitám náquelá várá e o nu mero de presos sob suá responsábilidáde. 
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porque ás estátí sticás dás várás ná o gerávám dádos nessás cátegoriás, orá pelá pro priá 

definiçá o desses termos, ponto de interpretáço es divergentes.  

 Requisitou-se, outrossim, umá listágem dos estábelecimentos penáis vinculádos 

á cádá várá exclusivá de execuçá o penál, bem como informáço es sobre nu mero de vágás 

e nu mero de custodiádos, pedindo que fosse sepárádo os nu meros relátivos á s mulheres 

e áos homens. Párá tánto, foi disponibilizádo um modelo de tábelá em formáto Excel 

párá preenchimento e remessá como árquivo ánexo áo formulá rio eletro nico. Observá-

se que, nás informáço es recebidás, álgumás várás ápenás listárám os estábelecimentos; 

outrás ná o fizerám distinçá o entre vágás/custodiádos másculinos e femininos; umá várá 

enviou árquivo corrompido, o que impossibilitou suá leiturá; outrá enviou árquivos 

retirádos do CNIEP no formáto .pdf, documento distinto do quánto solicitádo. Umá 

terceirá várá enviou á listá de presos de um estábelecimento penál, nos regimes fechádo, 

semiáberto, áberto e pássivos (livrámento condicionál e o bitos). Nesse cáso, optou-se 

por consignár em tábelá criádá pelo DMF os estábelecimentos penáis de regime fechádo 

e semiáberto (já  que ná o constává nenhum estábelecimento penál párá os presos em 

regime áberto) e forám contábilizádos os nu meros de presos de cádá estábelecimento. 

Dessá formá, podemos, em umá primeirá áná lise, ápenás concluir dádos gene ricos, e 

ássim mesmo, temos que levár em consideráçá o á áuse nciá de álguns dádos. No entánto, 

ádiántámos que o objetivo deste item e  compárár os dádos recebidos com ás 

informáço es constántes do Geopresí dios e Infopen, ále m de utilizár o pánorámá obtido 

como substráto párá á implántáçá o dá versá o 2.0 do BNMP. 

 Investigou-se, áindá, o cumprimento legál dá emissá o do átestádo de pená á 

cumprir ále m dá existe nciá ou inexiste nciá de registro do quántitátivo de átestádos 

emitidos em 2016. 

 Por fim, á seçá o de átividádes especiáis questionou á reálizáçá o de mutirá o párá 

áplicáçá o de benefí cios ápo s á ediçá o de decreto de indulto, levántándo áindá o 

quántitátivo de benefí cios concedidos ná u ltimá áçá o. 
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DADOS BRASIL 

Grá fico 1. Dádos Geráis sobre ás Várás * 

 

 

Grá fico 2. N° de Juí zes, Membros do Ministe rio Pu blico; Defensores, e Servidores por Várá * 

 

* O Número de servidores pode incluir pessoas não diretamente afetas aos trabalhos com os processos de execução penal. O número de Membros do 

Ministério Público e de Defensores não deve ser considerado como valor bruto, pois podem atender a mais de uma vara e assim serem computados 

em duplicidade, vide metodologia.  

 

 

Grá fico 3. Nu mero de Processos Distribuí dos e em Trámitáçá o (Perguntá 10 e 13)** 
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Grá fico 4. Nu mero de Processos Distribuí dos e em Trámitáçá o por Priváçá o de Liberdáde (Perguntá 10 e 

13)** 

  

** O valor total dos números de processos tramitando no gráfico n° 3 não corresponde a somatória do gráfico n° 4, mas registra exatamente o que foi 

preenchido pelos tribunais. 

Grá fico 5. Tipo de Execuçá o nos Processos Distribuí dos em 2015 (Perguntá 13.1 e 13.2) 
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Grá fico 6. Tipo de Execuçá o nos Processos Distribuí dos em 2016 (Perguntá 13.3 e 13.4)

 

 

Grá fico 7. Tipo de Execuçá o nos Processos Trámitándo em máio de 2017 (Perguntá 10) 
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Grá fico 8. Nu mero de Processos por Membro 

 

 

 

Grá fico 9. Utilizáçá o do Processo Judiciál Eletro nico nás Várás (Perguntá 6 e 6.1) 
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Grá fico 10. Cádástrámento de Processos em Sistemás Eletro nicos (Perguntá 7)

 

 

Grá fico 11. Autos Fí sicos e Utilizáçá o de Sistemá párá Controle do Cumprimento de Penás (Perguntá 8) 
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Grá fico 12. Utilizáçá o de Cálculádorá de Pená (Perguntá 9)
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Grá fico 13. Nu mero de Sentenciádos por Regime em 10 de máio de 2017 (Perguntá 11.1 á 11.9) 

 

 

Grá fico 14. Guiás Pendentes de Cádástrámento (Perguntá 12.1 e 12.2) 

 

Grá fico 15. Atestádos de Pená (Perguntá 18 e 18.1)  
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Grá fico 16. Reálizáçá o de Mutirá o párá áplicáçá o de Indulto e Comutáçá o de Pená (Perguntá 19) 

 

  

Grá fico 17.  Quántidáde de Benefí cios Concedidos (Quántidáde de Benefí cios 19.1, 19.2 e 19,3) 
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Grá fico 18.  Deciso es, Despáchos e Sentençás em 2016 (Perguntás 14,15 e 16) 
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Grá fico 20. Quántidáde de Atos Processuáis por diá 

 

 

Grá fico 21. Quántidáde de Presos por Diversás Fontes 
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Grá fico 22. Quántidáde de Estábelecimentos por Diversás Fontes 
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 Este Levántámento representá ápenás um recorte dá situáçá o dá execuçá o penál 

no Brásil, pois refere-se unicámente á s várás de compete nciá exclusivá de execuçá o 

penál. Conforme resultádos dá primeirá fáse dá pesquisá, essás sá o no totál, em todo o 

Brásil, 132. No entánto, ná o se pode olvidár que existem áindá no Brásil 939 várás que 

possuem compete nciá em execuçá o penál cumulátivá com outrás compete nciás e 1.027 

várás u nicás que ácumulám compete nciá em todás ás máte riás. Ale m do máis, há  estádos 

que, emborá sábidámente detenhám um álto nu mero de processos em trámitáçá o, 

informárám poucos processos.  

 Destácá-se, áindá, que o ácervo processuál de todás ás várás exclusivás de 

execuçá o penál consultádás está  áque m do quántitátivo ápurádo ná se rie histo ricá dás 

execuço es penáis do Justiçá em Nu meros 2016 (totál de processos trámitándo em 2015 

= 1.621.906 processos) e do nu mero de processos ápurádo no levántámento de gestá o 

dá execuçá o penál reálizádo por esse depártámento no primeiro semestre de 2016 (totál 

de processos trámitándo em 2016 = 1.571.360 processos). Destárte, este recorte ná o 

deixá de ser representátivo, pois ábránge um totál de 857.383 processos que trámitám 

átuálmente no páí s relátivos á  execuçá o penál. 

 Emborá á párticipáçá o no Diágno stico dás Várás de Execuçá o Penál tenhá sido de 

100% dás várás mápeádás como exclusivás párá compete nciá em execuçá o penál e 

tenhá sido obtido 99,24% de preenchimento do questioná rio, ná o há  como, nessá 

áná lise preliminár, tráçár um pánorámá perfeitámente condizente com á reálidáde dás 

várás de execuçá o penál do páí s, devido á fálhás do pro prio questioná rio, bem como pelá 

fáltá de pádronizáçá o ná execuçá o penál no páí s e pelá inexiste nciá de dádos nás várás. 

Ao certo, pode-se áfirmár que á fáltá de pádronizáçá o no funcionámento dás várás e nás 

estátí sticás levántádás por cádá tribunál, prejudicá umá visá o completá dá situáçá o dos 

presos, dos processos de cumprimento de pená e dá átuáçá o dás várás responsá veis por 

ámbos. 

 No entánto, verificá-se com este Levántámento ine dito álguns pontos que 

merecem destáque. Cádá juiz dá execuçá o penál, em me diá, e  responsá vel por 4.397 

processos. Contudo, ve -se que á váriáçá o do nu mero de processos por juiz e  muito 

desiguál no Brásil. Por exemplo, existe várá onde quátro juí zes dá o contá de 48.089 

processos (cercá de 12.022 processos por juiz) e outrás onde dois juí zes sá o 

responsá veis por 4.877 processos (cercá de 2.438 processos por juiz) ou, áindá, onde 

um so  juiz cuidá de 27.135 processos. 
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 Em 2016, os juí zes dá execuçá o emitirám cercá de 30 átos jurisdicionais 

(sentençás, deciso es interlocuto riás e despáchos) por diá, o que ná o resume á totálidáde 

dás funço es do mágistrádo, tendo em vistá que nestá estátí sticá ná o está o incluí dás ás 

áudie nciás, ás inspeço es e outrás funço es ádministrátivás. Apárentemente, existe um 

nu mero máior de promotores e de defensores átendendo á  execuçá o penál que de juí zes. 

Cádá juiz contá, em me diá, com á ássiste nciá de nove servidores, emborá nem todos 

estejám voltádos exclusivámente párá á áná lise de processos e, vále lembrár, que cábe 

támbe m áo servidor o átendimento áo pu blico, entre outrás funço es. 

 Existem nás várás exclusivás de execuçá o penál 2.794 computádores párá 1.901 

servidores e juí zes, no entánto, ápenás 62% dás várás possuem processos eletro nicos. 

Do totál de processos em trámitáçá o, ápenás um pouco máis dá metáde trámitá em meio 

eletro nico. 

 Foi informádá neste Levántámento á existe nciá de 717 estábelecimentos penáis 

sob á supervisá o dás 131 várás. Nesses estábelecimentos, está o sendo ácompánhádos 

629.733 presos, sendo 599.841 homens e 29.892 mulheres, sendo que, como álgumás 

várás ná o informárám o nu mero de presos por ge nero, e  prová vel que á proporçá o dás 

custodiádás sejá máior. Vále observár que, iguál ácontece com á proporçá o de processos 

por juiz, o nu mero de estábelecimentos penáis por várá támbe m váriá 

considerávelmente, emborá á me diá sejá de cinco estábelecimentos penáis por várá, o 

que párece rázoá vel, há  registro de umá várá que e  responsá vel por cinquentá e, há  

outrás responsá veis por ápenás umá ou nenhumá. 

 O totál de sentenciádos sob á supervisá o dás várás de execuçá o exclusivás e  de 

537.915. Do totál, 399.325 sá o custodiádos pelo Estádo em regime fechádo, semiáberto 

ou internádo. Em torno de 110 mil sentenciádos encontrám-se em regime áberto (cásá 

do álbergádo ou prisá o domiciliár); desses, pouco máis de 3.000 está o sob 

monitorámento eletro nico. O nu mero de sentenciádos em livrámento condicionál e  de 

26.545 pessoás. 

 A dispáridáde dás informáço es sobre o quántitátivo de estábelecimentos penáis 

por fontes diversás (presente Levántámento, Infopen 2014 dez/2014 e Cádástro 

Nácionál de Inspeço es nos Estábelecimentos Penáis-CNIEP) pode ser explicádá tánto 

pelo recorte á que se áteve á presente pesquisá (várás exclusivás de execuçá o penál), o 

que sugere á ná o contábilizáçá o dá integrálidáde dos estábelecimentos, bem como pode 

depender de fátor de vie s interpretátivo que possivelmente importou ná exclusá o de 
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álguns estábelecimentos, como delegáciás de polí ciá e outros estábelecimentos que 

mántenhám pessoás em situáçá o de priváçá o de liberdáde. 

 Do totál, 81% dás várás informám emitir átestádo de pená – peçá fundámentál 

dá execuçá o penál – más ápenás 16 várás forám cápázes de fornecer á quántidáde de 

átestádos emitidos em 2016. 

 Por fim, foi solicitádá á informáçá o sobre átividádes especiáis (mutiro es) 

reálizádos párá á áplicáçá o do indulto ou comutáçá o ápo s á ediçá o de decreto de indulto 

e neste item verificou-se nu meros muito áque m do esperádo. Apenás 22% dás várás 

reálizám átividádes especiáis por ocásiá o dá ediçá o de decretos de indulto. O registro de 

benefí cios concedidos támbe m e  muito báixo. Forám informádos ápenás 9.118 

benefí cios, sendo 3.840 comutáço es, 4.973 indultos e 305 outros benefí cios. 

 

 Recomendações dos mutirões carcerário 

 Com o fito de átuálizár o ácompánhámento do Conselho Nácionál de Justiçá 

quánto áo sistemá cárcerá rio e á  prestáçá o jurisdicionál dá execuçá o penál, será  tráçádo 

párálelo entre ás recomendáço es já  exárádás pelo CNJ quánto á  orgánizáçá o judiciá riá 

dos Tribunáis, no bojo dos mutiro es cárcerá rios, e o diágno stico proveniente dá presente 

áçá o. 

 A pártir dá compáráçá o entre ás máte riás dás recomendáço es e o quádro 

ápresentádo pelos pro prios Mágistrádos nás Várás Exclusivás de Execuçá o Penál, o DMF 

produzirá  reláto rios com o diágno stico individuálizádo de cádá Tribunál, pártes que irá o 

compor o documento báse párá o delineámento e publicáçá o do documento finál que 

ápresentárá  diretrizes e pádro es orgánizácionáis mí nimos á serem observádos em 

máte riá de execuçá o penál. 

 Párá tánto, forám ágrupádás em 15 clásses ás recomendáço es exárádás nos 

mutiro es cárcerá rios reálizádos entre 2009 e 2014, sá o elás: 

1. Aumento no nu mero de Juí zes 

2. Aumento no nu mero de servidores 

3. Cá lculo efetivo de liquidáçá o de pená e/ou utilizáçá o de cálculádorá 

4. Digitálizáçá o de processos e/ou áperfeiçoámento de procedimentos 

5. Emissá o de átestádo de pená á cumprir 

6. Estruturáçá o dá VEP 
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7. Estudo e/ou implántáçá o do me todo APAC 

8. Expediçá o efetivá de guiá de recolhimento 

9. Implántáçá o e/ou comunicáçá o de sistemás eletro nicos 

10. Interdiçá o de unidádes prisionáis 

11. Observá nciá de áto normátivo do CNJ 

12. Promoçá o e /ou concessá o de benefí cios 

13. Reálizáçá o de inspeço es mensáis 

14. Reálizáçá o de mutirá o 

15. Redistribuiçá o de compete nciás e/ou criáçá o de várás 

 Nestá áná lise preliminár, constátá-se consoná nciá entres ás máte riás dás 

recomendáço es e párcelá dos pontos exáminádos pelo diágno stico reálizádo junto á s 

várás exclusivás de execuçá o penál. 

 No tocánte á  distribuiçá o de compete nciás e nu mero de várás, nos reláto rios dos 

mutiro es cárcerá rios forám emánádás párá 21 Tribunáis de Justiçá 71 recomendáço es 

átinentes á  estruturáçá o dás várás de execuçá o penál, redistribuiçá o de compete nciás 

e/ou criáçá o de novás várás, sendo informádo pelos Tribunáis o átendimento de ápenás 

quátro de táis recomendáço es. O cotejo desses dispositivos com á presente áçá o deste 

DMF revelárá , portánto, á ní vel estáduál, á mánutençá o ou modificáçá o de situáço es já  

ápontádás entre 2009 e 2014 quánto á  estruturá á e compete nciás dás várás de execuçá o 

penál. 

 Nesse mesmo sentido, 28 registros endereçádos á 19 Tribunáis, á  e pocá, já  

recomendávám o áumento no nu mero de servidores e juí zes em várás ou locálidádes 

especí ficás, o que pode ser confrontádo com os dádos máis átuálizádos colhidos á pártir 

destá iniciátivá. 

 Quánto áo cá lculo efetivo de liquidáçá o de pená e á implántáçá o de sistemás 

eletro nicos, forám ápresentádás 51 recomendáço es párá 21 Tribunáis de Justiçá. Os 

dispositivos trátám desde á implementáçá o ou áperfeiçoámento de ferrámentá párá o 

cá lculo de liquidáçá o de pená á  implántáçá o de processo eletro nico no á mbito dá 

execuçá o penál ou comunicáçá o de sistemás eletro nicos diversos. O ácompánhámento 

do CNJ quánto á esses pontos será  renovádo tendo em vistá os dádos colhidos ná sessá o 

sobre recursos máteriáis e sistemás no questioná rio do presente diágno stico. 

 Há  37 registros destinádos á 16 Tribunáis de Justiçá átinentes á  expediçá o efetivá 

de guiá de recolhimento, questá o ábordádá no ponto 12 do questioná rio dá presente 

áçá o. Aindá, há  16 recomendáço es destinádás á 12 Tribunáis de Justiçá que se referem 
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áo cumprimento efetivo dá emissá o de átestádo de pená á cumprir, máte riá iguálmente 

investigádá no diágno stico em seçá o pro priá, o que permitirá  que sejá tráçádo párálelo 

em áná lise individuálizádá por Tribunál. 

 No que concerne á  promoçá o e/ou concessá o de benefí cios, forám editádás 14 

recomendáço es endereçádás á 11 Tribunáis de Justiçá. Conforme ápresentádo ná 

áná lise do diágno stico, o nu mero de benefí cios concedidos por ocásiá o dá ediçá o de 

decretos de indulto mostrá-se pouco representátivo; mesmo ás átividádes de mutirá o 

reálizádás em reláçá o áo decreto de indulto sá o insuficientes: ocorrem em menos de ¼ 

dás várás exclusivás de execuçá o penál. Será  investigádo, dessá formá, o teor dás 

recomendáço es já  emánádás, em contráste com os dádos objetivos colhidos no 

diágno stico. 
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Diánte dá áná lise preliminár, e  mister concluir que ás reálidádes de 

funcionámento dás várás de execuçá o penál sá o bástánte dí spáres, emborá á Lei de 

Execuçá o Penál sejá uná. Assim, á fim de estábelecer umá prestáçá o judiciá riá máis 

homoge neá no páí s, propo e-se o estabelecimento, por meio de Resolução do CNJ, de 

diretrizes e padrões organizacionais mínimos para funcionamento das varas de 

execução penal, átinentes á  infráestruturá máteriál e de pessoál, compete nciás, 

produtividáde e movimentáçá o processuál, de formá á minimizár os problemás e 

dificuldádes em telá neste documento. 

 Outrossim, o nu mero de processos fí sicos áindá em trá mite e á inábilidáde de 

fornecimento de dádos confiá veis, ápontám á urge nciá dá implementação do 

processamento das execuções penais, obrigatoriamente, em meio eletrônico. 

Trátá-se, inclusive, do posicionámento deste Conselho Nácionál de Justiçá ná Resoluçá o 

CNJ 223/2016, que institui o Sistemá Eletro nico de Execuçá o Unificádo (SEEU) como 

sistemá de processámento de informáço es e prá ticá de átos processuáis relátivos á  

execuçá o penál. Aqueles tribunáis que ná o possuem sistemá eletro nico pro prio podem 

páctuár com o CNJ á concessá o de ácesso áo SEEU, á fim de que sejá reálizádo cádástro 

do pássivo fí sico, bem como párá que novos feitos venhám á trámitár exclusivámente 

pelo sistemá eletro nico. Os tribunáis que já  possuem seus pro prios sistemás deverá o 

ádáptá -los de modo á permitir á interoperábilidáde com o SEEU.  

 De formá integrádá á  execuçá o penál em meio eletro nico, támbe m considerándo 

á fáltá de controle do Judiciá rio sobre ás estátí sticás referente áos presos e áo 

ándámento de seus processos, e  imprescindí vel a adoção, por parte de todos os 

tribunais, do BNMP 2.0 – Banco Nacional de Monitoramento das Prisões, sistemá 

em desenvolvimento neste Conselho Nácionál de Justiçá, que, áo tornár obrigáto riá á 

produçá o de peçás com numeráçá o u nicá dentro do pro prio sistemá, vinculá á válidáde 

dás priso es, internáço es e solturás á um bánco de dádos que permite um efetivo 

monitorámento e fiscálizáçá o dás pessoás privádás de liberdáde em todo territo rio 

nácionál. A implántáçá o do BNMP 2.0 deverá  ábránger todos os presos do páí s e os 

tribunáis deverá o implementá -lo em regime de mutirá o párá que áte  o finál do áno á 

máioriá dos presos já  estejám cádástrádos. 

 Desse modo, os dois instrumentos eletro nicos ádotádos conjuntámente 

ináugurám, á pártir de bánco de dádos sob tutelá deste CNJ e reláto rios gerenciáis 

confiá veis, novo párádigmá quánto áo monitorámento e fiscálizáçá o dos presos 

proviso rios e definitivos no páí s, umá vez que hábilitám o ácompánhámento em tempo 
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reál dás priso es decorrentes de deciso es do Poder Judiciá rio, do status dás pessoás 

privádás de liberdáde e dos processos de execuçá o penál em trámitáçá o. 


